
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3068988 - AL (2025/0387868-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARCOS JOSE DA SILVA LIMA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS - AL108321
AGRAVADO : SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO 
ADVOGADO : MARIA DO PERPETUO SOCORRO MAIA GOMES - AL015710A

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
CONSUMIDOR.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  DESNECESSIDADE  DE
ENFRENTAMENTO  PORMENORIZADO  DOS
ARGUMENTOS. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULAS 282
E 356/STF. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (ART. 27 DO CDC). VALIDADE
DA  CONTRATAÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.  SÚMULA  83  DO  STJ.
CONTRATAÇÃO  COMPROVADA.  DESCONTOS  EM  FOLHA.
LICITUDE.  REVISÃO  FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS  5  E  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1.  Ausente  violação  ao  art.  1.022  do  CPC,  pois  o  Tribunal  de
origem solucionou o litígio com motivação suficiente,  inexistindo omissão,
contradição  ou  obscuridade,  não  se  confundindo  negativa  de  prestação
jurisdicional com decisão contrária ao interesse da parte.
2. No que tange à prescrição, a conclusão sufragada pelo Tribunal estadual está
em consonância com o entendimento firmado no STJ de que a pretensão de
reparação  de  danos  por  fato  do  produto  ou  serviço  submete-se  ao  prazo
prescricional quinquenal previsto no art. 27 do CDC.
3.  No caso em epígrafe,  o  acórdão recorrido,  com base no caderno fático-
probatório dos autos,  reconheceu a  validade da contratação,  a  qual  contém
autorização  expressa  para  os  descontos  das  contribuições  previdenciárias
contratadas na folha de pagamento do recorrente.
4.  Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  a inversão do
ônus  da  prova  não  afasta  a  exigência  de  comprovação  mínima  do  fato
constitutivo do direito,  entendimento em harmonia com a jurisprudência da
Corte (Súmula 83/STJ).
5.  A pretensão recursal  demanda reexame de fatos e provas,  bem como de
cláusulas contratuais, providências vedadas em recurso especial,  nos termos
das Súmulas 5 e  7/STJ, óbice que prejudica inclusive a análise do dissídio
jurisprudencial. 
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3068988 - AL(2025/0387868-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARCOS JOSE DA SILVA LIMA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS - AL108321
AGRAVADO : SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO
ADVOGADO : MARIA DO PERPETUO SOCORRO MAIA GOMES - AL015710A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS.C/C
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. DESNECESSIDADE DE
ENFRENTAMENTO PORMENORIZADO DOS
ARGUMENTOS. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULAS 282 E 

 PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (ART. 27 DO CDC). VALIDADE356/STF.
DA CONTRATAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 83 DO STJ.
CONTRATAÇÃO COMPROVADA. DESCONTOS EM FOLHA.
LICITUDE. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR7/STJ.
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Ausente violação ao  do CPC, pois o Tribunal de art. 1.022
origem solucionou o litígio com motivação suficiente, inexistindo omissão,
contradição ou obscuridade, não se confundindo negativa de prestação
jurisdicional com decisão contrária ao interesse da parte.
2. No que tange à prescrição, a conclusão sufragada pelo Tribunal
estadual está em consonância com o entendimento firmado no STJ de que a
pretensão de reparação de danos por fato do produto ou serviço submete-se ao
prazo prescricional quinquenal previsto no  do CDC. art. 27
3. No caso em epígrafe, o acórdão recorrido, com base no caderno fático-
probatório dos autos, reconheceu a validade da contratação, a qual contém
autorização expressa para os descontos das contribuições previdenciárias
contratadas na folha de pagamento do recorrente.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inversão do
ônus da prova não afasta a exigência de comprovação mínima do fato
constitutivo do direito, entendimento em harmonia com a jurisprudência da
Corte ).(Súmula 83/STJ
5. A pretensão recursal demanda reexame de fatos e provas, bem como de
cláusulas contratuais, providências vedadas em recurso especial, nos termos
das Súmulas 5 e  óbice que prejudica inclusive a análise do dissídio7/STJ,
jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por
MARCOS JOSÉ DA SILVA LIMA, fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, art. 105,
contra v. acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas, assim ementado (fls. 195-196):

 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. DESCONTOS EM FOLHA DE
PAGAMENTO. CONTRATAÇÃO REGULARMENTE COMPROVADA.
INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente ação
declaratória de inexistência de débito, cumulada com pedido de nulidade
contratual e indenização por danos morais, proposta em face de entidade de
previdência privada. O apelante sustenta que não firmou contrato que
autorizasse os descontos em seu contracheque e requer a devolução dos
valores descontados, além da condenação da apelada por danos morais. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: a) verificar se houve contratação válida
dos serviços de previdência privada, legitimando os descontos em folha de
pagamento; e b) determinar se há dano moral indenizável em razão dos
descontos contestados. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prazo prescricional aplicável à demanda é de cinco anos, conforme

 do Código de Defesa do Consumidor e entendimento consolidado doart. 27
Superior Tribunal de Justiça, sendo correta a limitação dos valores
restituíveis às parcelas descontadas dentro desse período.
4. A relação entre as partes configura relação de consumo, nos termos do

º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se a inversãoart. 3
do ônus da prova em favor do consumidor.
5. A apelada comprovou a regularidade da contratação mediante a
apresentação de proposta assinada pelo apelante, contendo autorização
expressa para os descontos em folha de pagamento, sem qualquer indício de
fraude ou irregularidade.
6. A ausência de ilicitude na cobrança afasta a restituição dos valores
descontados, pois decorrem de contratação válida.
7. O dano moral exige comprovação de abalo psíquico relevante ou violação
à dignidade do consumidor, o que não se verifica no caso concreto, uma vez
que os descontos decorreram de contrato regularmente firmado. IV.
DISPOSITIVO 8. Recurso desprovido."
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 291-297).
Em suas razões recursais, o agravante alega violação aos arts. 39, I, 3º, § 2º, 27 e 42,

parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor; 1.022 e 85, § 11, do Código de Processo
Civil; 166, 186 e 187 do Código Civil; além da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça (fls.
203, 206-213, 231-237, 250-252).

Sustenta que:
i) houve negativa de prestação jurisdicional ao se rejeitar embargos de declaração

sem enfrentar omissões quanto à venda casada e vício de consentimento, o que compromete a
completude e clareza do julgado (fls. 209-210);

ii) houve má aplicação do regime consumerista, pois, embora reconhecida a relação
de consumo, não se analisam adequadamente as alegações de venda casada e vício de
consentimento, nem se promove tratamento compatível com a proteção do consumidor (fls. 211-
214);
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iii) houve erro na fixação do termo inicial da prescrição em controvérsias de trato
sucessivo, devendo incidir a contagem a partir do último desconto ou do conhecimento do dano
e autoria, conforme precedentes (fls. 214-216, 224-226); 

iv) houve indevido afastamento da repetição do indébito em dobro, pois a cobrança
indevida, contrária à boa-fé objetiva, impõe devolução dobrada independentemente da natureza
do elemento volitivo (fls. 216-223); e

v) houve majoração de honorários em grau recursal sem fundamentação específica
sobre o trabalho adicional, contrariando os critérios para fixação e aumento da verba
sucumbencial (fls. 231-237).

Houve apresentação de contrarrazões pelo recorrido (fls. 304-310).
É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, rejeita-se a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil,

uma vez que o Tribunal de origem analisou os pontos essenciais ao deslinde da
controvérsia dando-lhes robusta e devida fundamentação.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se recentes julgados:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS
JUNTADOS AOS AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES.
REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do
CPC, quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora
sem acolher a tese do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR  JOÃO OTÁVIO DE

 Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA,  12/2/2025,  17/2/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO AREsp n. 2.508.561/SP  MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,
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Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar todos os dispositivos
legais suscitados, quando tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio, como
ocorrera na hipótese. Nesse sentido, confiram-se:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO

 II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NOVAÇÃOART. 1.022,
RECUPERACIONAL. EFEITOS. INAPLICABILIDADE AOS
GARANTIDORES. MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS E DOS
PRIVILÉGIOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, não há ofensa ao  do , porquanto o Tribunal art. 1.022  CPC/2015
de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. 'A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o plano
de recuperação judicial opera novação das dívidas a ele submetidas, sendo
que, em regra, as garantias reais ou fidejussórias são preservadas, podendo o
credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores, e impõe a
manutenção das ações e execuções contra fiadores, avalistas ou coobrigados
em geral.' (AgInt no AREsp 2.087.415 /RS, Relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 6/3/2023,

.10/3/2023)
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro AREsp n. 2.556.614/RJ  Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  10/4/2025,
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL AFASTADA. PCAC E RMNR. EXTENSÃO AOS
INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. PRECEDENTES. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 83/STJ
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , porquanto o Tribunal CPC/2015
de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando
tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de contrato ou revolvimento do contexto fático-probatório dos
autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. É inviável a extensão aos proventos de complementação de aposentadoria
dos mesmos índices de reajuste referentes às verbas denominadas Plano de
Classificação e Avaliação de Cargos - PCAC e Remuneração Mínima por
Nível e Regime - RMNR -, concedidas aos empregados em atividade por
acordo coletivo de trabalho, em razão da ausência de prévia formação da
reserva matemática. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.602.044/RS  Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 7/12/2020,  14/12/2020,

 
No que tange à alegada violação dos artigos 166, 186 e 187 do Código Civil, verifica-

se que o Tribunal de origem afastou a indenização por danos morais, com fundamento na
inexistência de abalo psíquico relevante ou afronta à dignidade do consumidor (fl. 199).

Nesse sentido, não foram demonstrados os requisitos essenciais para a configuração
da responsabilidade civil, tendo o Tribunal estadual reconhecido a legalidade dos descontos.

Nesse ponto, a decisão está de acordo com o entendimento desta Corte Superior, no
sentido de que cabe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e ao réu cabe provar o fato
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impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC) - (AgInt no
, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgadoAREsp 2.245.224/SP

em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
Quanto à prescrição, o acórdão está em consonância com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, a qual é firme no sentido de que a prescrição quinquenal prevista no
 do CDC se aplica às demandas nas quais se discute a reparação de danos causados porart. 27

fato do produto ou do serviço, não havendo que se falar em afronta ao citado artigo. Sobre essa
questão, o Tribunal se manifestou da seguinte forma (fl. 198):

 
"8. Da Prescrição.
9. A sentença recorrida acolheu em parte a preliminar de prescrição arguida
pela apelada (págs. ), limitando-a às parcelas anteriores a 05 (cinco)130/132
anos do ajuizamento da ação. Tal decisão está em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça de
Alagoas, que aplicam o prazo prescricional de 05 (cinco) anos previsto no

 do CDC às ações que discutem defeito na prestação de serviço, comoart. 27
no caso em tela. Portanto, mantém-se a decisão neste ponto."

 
De fato, a jurisprudência desta Corte Superior manifesta-se no sentido de que a ação

de indenização movida pelo consumidor contra a prestadora de serviço por defeito relativo à
prestação do serviço prescreve em cinco anos, a teor do   o , do CDC. art. 27, c/c  art. 14, caput
Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. FATO
DO PRODUTO. VEÍCULO. ACIDENTE DE CONSUMO. INEXISTÊNCIA.
DANO INERENTE AO OBJETO. VÍCIO DO PRODUTO. CONFIGURAÇÃO.
PRAZO DECADENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE
REPARAÇÃO DE DANOS DECORRENTES DE VÍCIO DO PRODUTO.
NATUREZA DE PRESTAÇÃO CONDENATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO
GERAL DECENAL. NÃO IMPLEMENTADO. DECISÃO MANTIDA POR
MOTIVO DIVERSO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Código de Defesa do Consumidor estabelece dois regimes jurídicos para
a responsabilidade civil do fornecedor: a responsabilidade por fato do
produto ou serviço (arts. 12 a 17) e a responsabilidade por vício do produto
ou serviço (arts. 18 a 25). A distinção entre ambas reside em que, na
primeira, além da desconformidade do produto ou serviço com uma
expectativa legítima do consumidor, há um acontecimento externo (acidente
de consumo) que causa dano material ou moral ao consumidor. Precedente
2. A falha circunscrita ao objeto e os danos decorrentes inerentes ao produto,
que se apresentou impróprio para o fim que se destina, sem colocar em risco
a saúde ou a segurança do consumidor ou de terceiros, configura vício do
produto e não fato do produto.
3. Não há falar em decadência pelo transcurso do prazo nonagesimal de que
trata o  II, do CDC, quando a causa de pedir eleita pela parte autora art. 26,
desborda da simples pretensão de reclamar da existência de vício do produto,
consubstanciando, em verdade, pleito de reparação por danos materiais e
morais decorrentes da prática de ilícito civil. Precedente
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição
quinquenal prevista no  do CDC se aplica às demandas nas quais se art. 27
discute a reparação de danos causados por fato do produto ou do serviço.
5. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na falta de
prazo específico no CDC que regule o prazo prescricional da pretensão de
reparação de perdas e danos decorrentes de vício do produto ou serviço,
deve incidir o prazo geral decenal previsto no  do  art. 205 CC/2002.
Precedentes.
6. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no , Relator Ministro REsp n. 1.923.533/PA  JOÃO OTÁVIO DE
, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.)NORONHA  21/8/2023,  23/8/2023,

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MATERIAL.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO.  DO CDC. ART. 27
DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante jurisprudência desta Corte, o prazo decadencial a que alude o

 do CDC não se aplica em caso de indenização por danos materiais eart. 26
morais decorrentes de falha na prestação de serviço, devendo ser aplicado o
prazo quinquenal previsto no  do CDC. Precedentes. art. 27
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 888.223/SP  Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 27/9/2016,  4/10/2016,

 
Noutro giro, não se verifica violação aos arts. 39, I, 3º, § 2º, e 42, parágrafo único, do

Código de Defesa do Consumidor, pois o Tribunal de origem concluiu pela validade da relação
jurídica que resultou nos descontos em folha de pagamento do recorrente, inclusive com
autorização expressa nesse sentido, senão vejamos (fls. 198-199):

 
"10. Da validade da contratação.
11. O ponto central da controvérsia reside na validade da contratação do
serviço de previdência privada.
12. A relação entre as partes é de consumo, conforme previsto no artigo 3º,
§2º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e sumulado pelo Superior
Tribunal de Justiça ).(Súmula 297/STJ
13. Com base nisso, foi aplicada a inversão do ônus da prova, exigindo da
recorrida a comprovação da regularidade da contratação.
14. Em resposta, a apelada colacionou aos autos a Proposta Plano Pecúlio
(págs. ), de onde se extrai uma contratação (págs. ) feita pelo ora87/92 91/92
recorrente (devidamente assinada e não contestada em momento algum) –
solicitando a inscrição no Plano de Pecúlio Individual. Nela consta, ainda,
uma autorização para desconto em folha de pagamento – pág. 89 -
devidamente preenchida e assinada pelo recorrente. Além do comprovante de
rendimento do recorrente (págs. 90), de onde seriam descontados a
contribuição previdenciária contratada, corroborando a regularidade do
contrato firmado entre as partes.
15. Portanto não se demonstrou em momento algum indícios de fraude,
montagem ou transplante de assinaturas.
16. Dessa forma, restou demonstrado que o apelante aderiu à contribuição
questionada, sendo os descontos realizados de forma lícita.
17. Assim, comprovada a validade da contratação, não há que se falar em
restituição dos valores descontados ou indenização por danos materiais.
18. Quanto ao dano moral, sua caracterização exige a presença de abalo
psíquico relevante ou afronta à dignidade do consumidor, o que não se
verifica no caso em análise, uma vez que a cobrança teve origem em
contratação válida.
19. Diante do exposto, conheço do recurso para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo a sentença atacada em sua integralidade. Outrossim,
majoro os honorários advocatícios fixados no juízo de origem para 12%
(doze por cento), levando em conta o trabalho adicional realizado em grau
recursal, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observada art. 85,
a suspensão de exigibilidade em razão da gratuidade da justiça."

 
Nesse ponto, da mesma forma, o acórdão está em harmonia com a jurisprudência

desta Corte Superior, segundo a qual a cláusula que autoriza o desconto em folha de
empréstimos ou, , contribuições previdenciárias, não é considerada abusiva, mutatis mutandis
estando dentro do âmbito de autonomia privada das partes.
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Com efeito, o acórdão aplicou corretamente a distribuição do ônus probatório entre
as partes, pois não há isenção da parte em provar minimamente os fatos constitutivos do seu
direito.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
AÇÃO ANULATÓRIA  PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOSC/C
MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC. DISTRIBUIÇÃO DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS DO
AUTOR. . CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. SÚMULA 83/STJ
CONTRATAÇÃO COMPROVADA POR PROVA DOCUMENTAL.

. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DOSÚMULA 7/STJ
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015
, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente
decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a
existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque
decidido em desconformidade com os interesses da parte.
2. "O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)" (AgInt no

, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QuartaAREsp 2.245.224/SP
Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da
prova não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos
do seu direito. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente do STJ, circunstância que atrai a incidência da

.Súmula 83/STJ
4. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça, com base no acervo fático-
probatório carreado aos autos, concluiu pela validade da relação jurídica
entre as partes, pois os documentos apresentados pelo recorrido fazem
prova da contratação do cartão de crédito consignado, bem como da
autorização para desconto em folha de pagamento. A modificação de tais
entendimentos, lançados no acórdão recorrido, demandaria o revolvimento
das provas dos autos, situação inviável de ser apreciada na via estreita do
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.711.040/RJ  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJEN de  g.n.)QUARTA TURMA  16/6/2025,  24/6/2025,
 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. SOLICITAÇÃO DE ENCERRAMENTO DE CONTA BANCÁRIA
PELO PRÓPRIO CONSUMIDOR. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PROVA MÍNIMA
DOS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO. ENTENDIMENTO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O DESTA CORTE.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7
DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no

 do CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursalart. 1.022
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que a inversão do ônus da
prova não é automática, exigindo-se a presença da verossimilhança das
alegações ou da hipossuficiência do consumidor e que o consumidor tem o
ônus de provar minimamente o fato constitutivo do direito.
3. Recurso especial não provido."
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, relator Ministro(REsp n. 2.222.376/AL  MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
, julgado em  DJEN de )TURMA  15/9/2025,  18/9/2025.

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INDENIZAÇÃO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REGRA DE INSTRUÇÃO.
COMPROVAÇÃO MÍNIMA DOS FATOS ALEGADOS. SÚMULAS 7 E 83
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que a inversão do ônus
da prova é regra de instrução e não de julgamento.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que a
inversão do ônus da prova não dispensa a comprovação mínima, pela parte
autora, dos fatos constitutivos do seu direito" (AgInt no , Resp 1.717.781/RO
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

. DJe de05/06/2018,  15/06/2018)
3. Rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal demandaria a
alteração do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável nesta via
especial ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.951.076/ES  LUIS FELIPE

, julgado em  DJe de  g.SALOMÃO, QUARTA TURMA  21/2/2022,  25/2/2022,
n.)
 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO
AMBIENTAL. CDC. APLICABILIDADE. BYSTANDERS. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DEMONSTRAÇÃO DA
AFRONTA À TESE PRETENDIDA. INOCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282 DO STF.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. É possível a aplicação do CDC em se tratando de dano ambiental àqueles
que não se insiram na cadeia de consumo, ante a previsão do  do art. 17
CDC, que estabelece a aplicação do microssistema consumerista a todas as
vítimas do evento danoso, considerados como bystanders. Precedentes.
3. O acórdão vergastado assentou que estão presentes os requisitos para
inversão do ônus da prova. Alterar as conclusões do acórdão impugnado
exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
4. Não se vislumbra de que forma o Tribunal estadual tenha afrontado a
tese de imprescindibilidade de prova mínima do direito alegado pelo autor,
porquanto reconheceu que a inversão não exime o autor da prova do direito
constitutivo de seu direito.
5. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados no
recurso especial e sobre os quais não foram opostos embargos de declaração
evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto na Súmula nº
282 do STF.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.037.255/RS  MOURA RIBEIRO,

, julgado em  DJe de )TERCEIRA TURMA  22/8/2022,  24/8/2022.
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"DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS. ALUNO PORTADOR DO TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. ALEGAÇÃO DE QUE FOI "CONVIDADO A SE RETIRAR" DA
ESCOLA. RESPONSABILIDADE POR FATO DO SERVIÇO.
EXCLUDENTES. ÔNUS DA PROVA. FORNECEDOR.  § 3º, DO ART. 14,
CDC.
1. Ação ajuizada em  Recurso especial interposto em 08/06/2015.  04/04/2019
e concluso ao Gabinete em 28/11/2019.
2. O propósito recursal consiste em dizer a qual das partes incumbe o ônus
de comprovar a falha na prestação dos serviços educacionais ou, por outro
lado, a ausência de defeito, no que concerne ao tratamento dispensado ao
aluno portador de Transtorno do Espectro Autista e ao alegado "convite"
para se retirar da instituição de ensino.
3. De acordo com o disposto no  do CDC, o fornecedor responde, art. 14
independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
4. O defeito do serviço se apresenta como pressuposto especial à
responsabilidade civil do fornecedor pelo acidente de consumo, devendo ser
averiguado conjuntamente com os demais pressupostos da responsabilidade
civil objetiva, quais sejam, a conduta, o nexo de causalidade e o dano
efetivamente sofrido pelo consumidor.
5. O CDC, com o objetivo de facilitar a defesa, em juízo, dos direitos dos
consumidores-vítimas dos acidentes de consumo, conferindo-lhes maior
proteção, estabeleceu hipótese legal de inversão do ônus da prova,
determinando que cabe ao fornecedor, no desiderato de se eximir de
responsabilidade, comprovar alguma das excludentes previstas no § 3º do

 do CDC, ou seja, que o defeito inexiste ou que o dano resulta deart. 14
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
6. Demonstrando o consumidor, na ação por si ajuizada, que o dano sofrido
decorreu do serviço prestado pelo fornecedor, a esse último compete
comprovar, por prova cabal, que o evento danoso não derivou de defeito do
serviço, mas de outros fatores.
7. Recurso especial conhecido e provido."

, Relatora Ministra(REsp n. 1.875.164/MG  NANCY ANDRIGHI,
, julgado em  DJe de )TERCEIRA TURMA  17/11/2020,  19/11/2020.

 
É forçoso concluir que, para derruir as conclusões contidas no  e acolher a decisum

pretensão recursal, seria necessário o revolvimento das provas constantes dos autos, providência
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela . Nesse sentido: Súmula 7/STJ

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
AÇÃO ANULATÓRIA  PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOSC/C
MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC. DISTRIBUIÇÃO DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS DO
AUTOR. . CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. SÚMULA 83/STJ
CONTRATAÇÃO COMPROVADA POR PROVA DOCUMENTAL.

. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DOSÚMULA 7/STJ
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015
, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente
decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a
existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque
decidido em desconformidade com os interesses da parte.
2. 'O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,
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modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)' (AgInt no
, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QuartaAREsp 2.245.224/SP

Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da
prova não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos
do seu direito. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente do STJ, circunstância que atrai a incidência da
Súmula 83 /STJ.
4. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça, com base no acervo
fáticoprobatório carreado aos autos, concluiu pela validade da relação
jurídica entre as partes, pois os documentos apresentados pelo recorrido
fazem prova da contratação do cartão de crédito consignado, bem como da
autorização para desconto em folha de pagamento. A modificação de tais
entendimentos, lançados no acórdão recorrido, demandaria o revolvimento
das provas dos autos, situação inviável de ser apreciada na via estreita do
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no , relator Ministro  Quarta AREsp n. 2.711.040/RJ  Raul Araújo,
Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 16/6/2025,  24/6/2025.
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVOS E RECURSOS ESPECIAIS ISOLADOS. RECURSO DO
EDILSON. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA
IRRISÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DO BANCO. CARTÃO DE
CRÉDITO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO. FRAUDE. ASSINATURA
FALSA. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. CONFIGURADO. DEFEITO NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEMONSTRAÇÃO DO NEXO CAUSAL.
REANALISAR A ALEGAÇÃO DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
2. Para alterar os fundamentos do acórdão quanto à validade do contrato e
o dano moral, seria imprescindível a reavaliação do conjunto fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, tendo em vista o
teor da supracitada Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo conhecidos. Recurso especial do EDILSON e do BANCO não
conhecidos."

, relator Ministro  Terceira Turma,(AREsp n. 2.905.147/RJ  Moura Ribeiro,
julgado em  DJEN de ) [grifou-se]  26/5/2025,  29/5/2025.

 
Assim, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a incidência da

 impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea “c” doSúmula 7/STJ
permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.

Por fim, não houve afronta ao  § 2°, do CPC, uma vez que o Tribunal de art. 85,
origem aplicou ao caso a ordem legal estabelecida pelo referido dispositivo legal, sendo que,
segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o trabalho adicional do advogado perante os
tribunais é presumido.

Acerca do tema, a Segunda Seção deste Tribunal Superior, quando do julgamento do
, consolidou o entendimento de que os honorários advocatícios deREsp 1.746.072/PR

sucumbência devem ser fixados, via de regra, sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou, não sendo possível quantificar o proveito econômico do vencedor da
demanda, sobre o valor atualizado da causa. Excepcionalmente, poderão ser fixados por
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apreciação equitativa, havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico, ou em que o valor da causa for muito baixo, nos termos assim
ementados:

 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: , CPC/2015

 §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º).ART. 85,
REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil -  promoveu expressivas CPC/2015
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no , a atribuição CPC/1973
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse
vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (art.
20, § 4º); b) no  tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que CPC/2015
o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o
valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo de determinação CPC/2015
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do

 ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação)art. 85,
para fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do
caso concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para
outra categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido

 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honoráriosart. 85
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2)
que o § 8º do  transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, art. 85
em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade,
para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor
da causa for muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.
Segundo recurso especial desprovido."

, relatora Ministra  relator para(REsp n. 1.746.072/PR  Nancy Andrighi,
acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda Seção, julgado em 13/2/2019,
DJe de  - sem grifo no original). 29/3/2019

 
Cumpre destacar que o § 6º do mesmo artigo orienta que os limites e critérios

previstos no § 2º aplicam-se independentemente do conteúdo da decisão, "inclusive aos casos de
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improcedência ou de sentença sem resolução de mérito" (AgInt no , Rel. AREsp 1.187.650/SP
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018,
DJe de . 30/04/2018)

Estando o acórdão em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, incide o óbice da . Súmula 83/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo nos autos a prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.068.988 / AL

Número Registro: 2025/0387868-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07006433420218020038 7006433420218020038 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS JOSE DA SILVA LIMA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS - AL108321
AGRAVADO : SOCIEDADE CAXIENSE DE MÚTUO SOCORRO 
ADVOGADO : MARIA DO PERPETUO SOCORRO MAIA GOMES - AL015710A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA - RESGATE DE CONTRIBUIÇÃO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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